LEI MUNICIPAL Nº 508/79

Isenta de pagamento de taxas municipais as entidades constantes nos itens de 1 a 7 do art. 28 da Lei Municipal nº 443, de 30 de dezembro de 1977.

Günther Siegfried Schlieper, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam isentas de pagamento de taxas de imóveis edificados ou não, que: 

I – cedidos gratuitamente ao uso de serviços públicos municipais, estaduais ou federais, sob contrato regular de cedência pelo prazo mínimo de cinco (05) anos;

II – cedidos gratuitamente ao uso de instituições que visem a prática de assistência social, desde que tenham tal finalidade, e os cedidos nas mesmas condições, a instituições de ensino gratuito, sob contrato regular de cedência pelo prazo mínimo de cinco (05) anos;

III – pertencentes, ou a elas cedidos nas condições do item anterior, a sociedades ou a instituições sem fins lucrativos que se destinem a congregar classes profissionais com o fito de realizar a união dos associados, sua representação e defesa, ou a atividade esportiva ou social-recreativas;

IV – pertencentes a entidade hospitalar ou educacional não imune quando, colocarem à disposição da Prefeitura, respectivamente:

a) dez por cento (10%) de seus leitos para assistência gratuita a pessoas reconhecidamente pobres;

b) três por cento (3%) de suas matrículas para concessão de bolsas de estudo a estudantes pobres, os quais serão fiscalizados por comissão de Vereadores nomeados pela mesa;

c) os clubes esportivos, sociais e recreativos, com praças de esportes próprias, e que gozarem destes incentivos, deverão ceder, quando requisitados pelo Município ou órgãos afins, sempre que vise o lazer da comunidade, suas praças por oito (08) dias úteis.

V – pertencentes a viúva de combatentes da FEB morto em operações de guerra, enquanto se conservar neste estado civil;

VI – pertencentes a militar ou civil que tenha servido na FEB, em solo estrangeiro, durante a última guerra mundial e que esteja capacitado para o trabalho em decorrência de ferimento sofrido em acidente ou combate ou ainda, em virtude de moléstia adquirida em conseqüência dessa missão;

VII – quando, sem utilização, atingidos pelo Plano Diretor da Cidade ou declarados de utilidade pública para fins de desapropriação mesmo que sobre eles existam construções ou em ruínas.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 16 DE OUTUBRO DE 1979.

Günther Siegfried Schlieper

Prefeito Municipal

Cyro Soares Sander

Secretário Municipal da Administração
